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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS TEXTUAIS. 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

SIGNIFICADOS CONTEXTUAIS DAS EXPRESSÕES 
LINGUÍSTICAS. 

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).
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Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

TIPOLOGIA TEXTUAL. SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: 
DESCRITIVA, NARRATIVA, ARGUMENTATIVA, 

INJUNTIVA, DIALOGAL.

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS EN-
TRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FIC-

TÍCIOS. DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RE-
LAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGI-
CA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO VER-

BAL; RACIOCÍNIO MATEMÁTICO (QUE ENVOLVA, DEN-
TRE OUTROS, CONJUNTOS NUMÉRICOS RACIONAIS 
E REAIS – OPERAÇÕES, PROPRIEDADES, PROBLEMAS 
ENVOLVENDO AS QUATRO OPERAÇÕES NAS FORMAS 
FRACIONÁRIA E DECIMAL, CONJUNTOS NUMÉRICOS 
COMPLEXOS, NÚMEROS E GRANDEZAS PROPORCIO-
NAIS, RAZÃO E PROPORÇÃO, DIVISÃO PROPORCIO-
NAL, REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA, POR-

CENTAGEM); RACIOCÍNIO SEQUENCIAL; ORIENTAÇÃO 
ESPACIAL E TEMPORAL; FORMAÇÃO DE CONCEITOS; 

DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas 
matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de 
tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte con-
siste nos seguintes conteúdos:
- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-
tricos e matriciais.

- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou in-
teligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação 
do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposi-

ções. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual po-
demos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca 
ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), por-
tanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças 
abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F

Resposta: Certo
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

FERRAMENTAS E APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS 

E APLICATIVOS DE NAVEGAÇÃO E CORREIO 
ELETRÔNICO, DE GRUPOS DE DISCUSSÃO, DE BUSCA E 

PESQUISA. 

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 
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• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensagens, 

compartilhar dados, programas, baixar documentos (download), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar web sites 

para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifica-
do com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.
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• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS. DESCENTRALIZAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração

As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-
do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

Administração direta e indireta

Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-
ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta

São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
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a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIO-
NAL, NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTA-

MENTALIZAÇÃO

CARACTERÍSTICAS E PRINCÍPIOS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS

Organização Formal[ TAYLOR, FAYOL e MAYO Características das 
organizações formais. Princípios de organização empresarial. Ency-
clopaedia Britannica do Brasil Publicações Ltda., 1977.]

Organização é o estabelecimento de uma estrutura formal de 
autoridade, mediante a qual se definem, dispõem e coordenam as 
fases e métodos de trabalho para se atingir um objetivo. A organi-
zação formal constitui um sistema estrutural e está assentada nos 
princípios da divisão do trabalho, da especialização, da hierarquia, 
da autoridade e da responsabilidade, sendo estes os fundamentos 
da organização. 

Características da Organização Formal 

1. Divisão do Trabalho: o objetivo imediato e fundamental de 
todo e qualquer tipo de organização é a produção. Para ser eficien-
te, a produção deve basear-se na divisão do trabalho, que nada 
mais é do que a maneira pela qual um processo complexo pode ser 
decomposto em uma série de pequenas tarefas.

O procedimento de dividir o trabalho começou a ser praticado 
mais intensamente com o advento da Revolução Industrial, provo-
cando uma mudança radical no conceito de produção, principal-
mente no fabrico maciço de grandes quantidades através do uso 
da máquina, substituindo o artesanato, e o uso do trabalho espe-

cializado na linha de montagem. O importante era que cada pessoa 
pudesse produzir o máximo de unidades dentro de um padrão acei-
tável, objetivo que somente poderia ser atingido automatizando a 
atividade humana ao se repetir a mesma tarefa várias vezes. 

2. Especialização: a especialização do trabalho proposta pela 
Administração Científica constitui uma maneira de aumentar a 
eficiência e de diminuir os custos de produção. Simplificando as 
tarefas, atribuindo a cada posto de trabalho tarefas simples e re-
petitivas que requeiram pouca experiência do executor e escassos 
conhecimentos prévios, reduzem-se os períodos de aprendizagem, 
facilitando substituições de uns indivíduos por outros, permitindo 
melhorias de métodos de incentivos no trabalho e, consequente-
mente, aumentando o rendimento de produção.

3. Hierarquia: uma das consequências do princípio da divisão 
do trabalho é a diversificação funcional dentro da organização. Po-
rém, uma pluralidade de funções desarticuladas entre si não forma 
uma organização eficiente. Como decorrência das funções especia-
lizadas, surge inevitavelmente a de comando, para dirigir e contro-
lar todas as atividades, ao qual devem ser cumpridas harmoniosa-
mente.

Portanto, a organização precisa, além de uma estrutura de fun-
ções, de uma estrutura hierárquica, cuja missão é dirigir as opera-
ções dos níveis que lhes estão subordinados. Em toda organização 
formal existe uma hierarquia. Esta divide a organização em cama-
das, escalas ou níveis de autoridade, tendo os superiores autorida-
de sobre os inferiores. À medida que se sobe na escala hierárquica, 
aumenta a autoridade do ocupante do cargo.

4. Distribuição da Autoridade e da Responsabilidade: a hierar-
quia na organização formal representa a autoridade e a responsabi-
lidade em cada nível da estrutura. Por toda a organização, existem 
pessoas cumprindo ordens de outras situadas em níveis mais eleva-
dos, o que denota suas posições relativas, bem como o grau de au-
toridade em relação às demais. A autoridade é, pois, o fundamento 
da responsabilidade, dentro da organização formal, ela deve ser 
delimitada explicitamente. De um modo geral, a generalidade do 
direito de comandar diminui à medida que se vai do alto para baixo 
na estrutura hierárquica. Fayol[ FAYOL, H. Administração industrial 
e geral: previsão, organização, comando, coordenação, controle. 
10. ª ed. São Paulo: Atlas, 1989.] dizia que a “autoridade” é o direi-
to de dar ordens e o poder de exigir obediência, conceituando-a, 
ao mesmo tempo, como poder formal e poder legitimado. Assim, 
como a condição básica para a tarefa administrativa, a autoridade 
investe ao administrador, o direito reconhecido de dirigir subordi-
nados, para que desempenhem atividades dirigidas pra a obtenção 
dos objetivos da empresa. A autoridade formal é sempre um poder, 
uma faculdade, concedidos pela organização ao indivíduo que nela 
ocupe uma posição determinada em relação aos outros.

5. Racionalismo da Organização Formal: uma das característi-
cas básicas da organização formal é o racionalismo. Uma organi-
zação é substancialmente um conjunto de encargos funcionais e 
hierárquicos, cujas as prescrições e normas de comportamento, se 
estendem a todos os seus membros. 

O princípio básico desta forma de conceber uma organização 
é muito benéfico para a empresa. Isso porque os seus membros 
se comportarão racionalmente e dentro dos limites toleráveis, isto 
é, de acordo com as normas lógicas de comportamento prescritas 
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para cada um deles. Dito de outra forma, a formulação orgânica 
de um conjunto lógico de encargos funcionais e hierárquicos está 
baseada no princípio de que os homens vão funcionar efetivamente 
de acordo com tal sistema racional.

 De qualquer forma, via de regra, toda organização se estrutura 
a fim de atingir os seus objetivos, procurando com a sua estrutura 
organizacional a minimização de esforços e a maximização do rendi-
mento. Em outras palavras, o maior lucro, pelo menor custo, dentro 
de um certo padrão de qualidade.

A organização, portanto, não é um fim, mas um meio de permi-
tir à empresa atingir adequadamente determinados objetivos.

Princípios da Organização Empresarial 

Para a correta elaboração da estrutura organizacional de uma 
empresa é necessário considerar certos princípios, alguns de cará-
ter geral e outros mais específicos. Sendo estes:

1. Princípio da unidade de objetivos: a estrutura organizacional 
da empresa deve facilitar a contribuição de cada indivíduo, departa-
mento ou órgão para atingir os objetivos da entidade. 

2. Princípio da eficiência: a estrutura é eficiente se facilitar a 
consecução dos objetivos com um mínimo de custos. 

3. Amplitude da autoridade: a expressão “amplitude de auto-
ridade” é empregada quanto ao número de subordinados sobre os 
quais um chefe exerce controle direto e efetivo. Ressaltando que 
quanto maior for essa amplitude, isto é, quanto maior for o número 
de subordinados diretos ao chefe, mais difícil será para ele manter 
o controle eficaz sobre suas atividades. 

Por outro lado, se a organização restringe demais essa amplitu-
de, cria-se um número excessivo de escalões hierárquicos, ao ponto 
que as informações do trabalho irão percorrer vários passos suces-
sivos até chegar ao indivíduo que dela necessita. Provocando maior 
lentidão no processo decisório e falta de eficácia ao processo do 
trabalho. 

Em razão disso é preciso encontrar um ponto de equilíbrio, para 
que a amplitude da autoridade seja suficientemente pequena para 
permitir o controle dos subordinados e aberta o bastante para não 
obstar o fluxo de informações entre os vários escalões da empresa. 

4. Divisão e especialização do trabalho: aplica-se aos casos de 
tarefas repetitivas e rotineiras, as mais frequentes no cotidiano de 
uma empresa. A divisão do trabalho entre vários indivíduos ou gru-
pos, dedicados a atividades específicas, permite centralizar a aten-
ção em um número menor de operações ou problemas, trazendo 
maior rendimento com o mesmo esforço. 

No entanto ainda que se reconheça a conveniência da divisão 
do trabalho e a positiva especialização dos membros da equipe, 
deve-se considerar limites para tal prática, visto que os resultados 
podem ser contraproducentes. Pois de um lado surge o perigo de 
que a estrutura organizacional fique sobrecarregada, por tornar-se 
excessivamente complexa. E por outro é possível que o trabalhador 
venha a ter a sensação de realizar um trabalho inútil, o que reduz 
sua motivação e diminui a produtividade do trabalho.

5. Unidade de comando: um subordinado tem, em geral, um 
chefe do qual depende diretamente em seu trabalho. Na prática, 
contudo, é frequente o cruzamento dos fluxos de autoridade. As-

sim, por exemplo, o trabalhador de uma oficina depende de seu 
capataz, mas em questões referentes à disciplina pode estar subor-
dinado ao chefe do pessoal. Em princípio, a unidade de comando 
significa que a organização deve estar disposta de modo tal que, em 
caso de conflito entre ordens emanadas de autoridades diferentes, 
fique clara a precedência de uma delas sobre as outras. 

6. Autoridade e hierarquia: a autoridade consiste nas palavras 
de Henri Fayol[ FAYOL, H. Administração industrial e geral: previ-
são, organização, comando, coordenação, controle. 10. ª ed. São 
Paulo: Atlas, 1989.], no “direito de mandar e no poder de fazer-se 
obedecer”. A par da autoridade se situa a responsabilidade; quem 
exerce a autoridade deve assumir a responsabilidade consequente. 
A hierarquia é uma estrutura dentro da qual cada indivíduo está 
subordinado à outra e, por sua vez, tem outros indivíduos a ele su-
bordinados. A função da hierarquia baseia-se na descentralização 
das diretrizes de trabalho, mediante a delegação de autoridade. 
Isso permite a transmissão descentralizada de ordens, em sentido 
descendente, e a centralização das informações sobre os resulta-
dos, em sentido ascendente.

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A GESTÃO 
PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA.

Para tentar entender as principais diferenças entre os dois mo-
delos de administração, acredita-se que o “ponto de partida” está 
na própria finalidade de cada uma das duas esferas de ação, ou seja, 
o Estado se define pelo seu objetivo de bem comum ou interesse 
geral que, no caso do Brasil, está explícito na Constituição Federal1.

Inclusive destaca-se sobre a importância do preâmbulo da 
Constituição Federal Brasileira, quando estabelece a razão de ser 
do Estado brasileiro:

Um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacio-
nal, com a solução pacífica das controvérsias.

Ainda de acordo com a Constituição Federal, no artigo 3° de-
termina os principais objetivos fundamentais do Brasil, dentre eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Sob esse prisma, observa-se que todas as constituições moder-
nas fazem a definição do Estado de um modo semelhante, sendo 
que a maioria dessas constituições foram inspiradas na dos Esta-
dos Unidos que, em 1787, onde foi estabelecida no seu preâmbulo 
os objetivos nacionais: formar uma União perfeita, estabelecer a 

1  Gestão de organizações públicas, privadas e da sociedade civil [re-
curso eletrônico] / Organizador Elói Martins Senhoras. – Ponta Grossa, 

PR: Atena, 2020.
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Professor de Primeira Infância

CONCEPÇÃO DE INFÂNCIA E EDUCAÇÃO INFANTIL. 

— Crianças e infâncias na sociedade brasileira: um percurso 
histórico

A concepção de infância presente na vida social da América 
Portuguesa nos séculos XVI ao XVIII se dava por meio de uma 
multiplicidade de formas que eram características da diversidade 
de sujeitos e culturas presentes em nosso passado colonial. As 
mães nativas, pretas e brancas, tinham distintos modos de educar e 
dengar suas crianças, todas elas permeadas por sua cultura e pelas 
diferentes formas de conceber a infância e a educação das crianças, 
presentes em cada uma delas1.

Entretanto, quando voltamos nosso olhar sobre as práticas 
sociais dominantes naquele contexto e como estas dialogavam 
com aspectos mais amplos da estrutura da sociedade colonial 
portuguesa, tais como a religiosidade e o patriarcalismo, torna-
se possível apontar aspectos de como era concebido o lugar da 
infância e a educação das crianças no período colonial.

O conceito de criança neste contexto limitava o período da 
infância aos sete anos de idade. Do nascimento aos três anos de 
idade, os cuidados da criança ficavam a cargo da mãe ou da ama 
de leite, a depender da condição social da família, e dos quatro aos 
sete anos de idade, a criança acompanhava a vida dos adultos, sem 
que lhes fossem atribuídas grandes expectativas sociais. Após os 
sete anos, as meninas e os meninos pobres livres já começavam a 
participar das atividades produtivas de suas famílias e, nesse caso, 
poderiam ser instruídos nas primeiras letras, se o ofício assim o 
demandasse.

Historiadores, ao estudar o cotidiano das crianças livres, 
nos séculos XVI ao XVIII, destacam, entre outros aspectos, o que 
poderíamos chamar de um enquadramento religioso da infância, a 
partir de comportamentos que deveriam ser valorizados. Assim, a 
formação da criança estava permeada pelo discurso e pela prática 
religiosa com a preocupação de torná-la um adulto responsável, por 
meio do fornecimento de uma educação básica, preocupada com 
os rudimentos da leitura e da escrita e com as bases da doutrina 
cristã.

Apesar da forte presença dos jesuítas nas atividades de ensino 
durante a colonização, vale ressaltar que a preocupação com a 
educação das crianças, a depender da sua origem social, se estendia 
à atuação de mestres que ensinavam as primeiras letras aos 
meninos e de tutores que deveriam ensinar às meninas a costura e 
outras prendas domésticas, e aos meninos a ler, escrever e contar.

Além dos conteúdos valorizados para serem transmitidos 
ao longo da infância, com o objetivo de formar um adulto bom 
e cristão, o espaço das escolas existentes, a maior parte delas 
domésticas ou confessionais, assim como os ritos e os objetos 

1  ALVES, Kelly Ludkiewicz; e RIBEIRO, Silvanne. REFLEXÕES SOBRE 
CONCEPÇÕES DE CRIANÇAS E INFÂNCIAS, E A ESCOLA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL COMO REDUTO E RESISTÊNCIA DAS INFÂNCIAS. Revista Hu-

manidades e Inovação v.8, n.32.

que a compunham imprimiam ao corpo infantil experiências como 
as rezas, os ajoelhamentos e o benzimento com o sinal da cruz, 
todos eles tidos como rituais disciplinadores e protetores e como 
práticas esperadas dos mestres para afugentar os comportamentos 
desviantes.

A correção das crianças por meio dos castigos físicos era 
vista como forma de amor, pois se acreditava que a boa educação 
devia se dar por meio dos castigos e das tradicionais palmadas. A 
prática foi introduzida na colônia, em grande medida, por meio da 
educação jesuítica, sempre pronta para punir os comportamentos 
desviantes da criança e conduzi-la em direção à virtude.

Antes da chegada dos missionários, a prática por essas terras 
era desconhecida, uma vez que as crianças nativas não eram 
educadas por meio de castigos físicos. Após a saída dos jesuítas, a 
herança de tal prática na educação é estendida para as Aulas Régias, 
em que o uso da palmatória passa a ser o instrumento de correção 
utilizado pelos mestres para punir os comportamentos infantis 
tidos como desviantes.

Por outro lado, as festas, músicas e brincadeiras, também 
estavam presentes no cotidiano da educação jesuítica. Alguns 
jogos, brinquedos e instrumentos musicais trazidos da Europa 
eram utilizados na educação das crianças, sobretudo as nativas que 
demonstravam especial interesse pela música e pelos instrumentos.

Historiadores, ao estudar as brincadeiras no período colonial, 
destacam que a atuação dos jesuítas possibilitou o intercâmbio 
das tradições e brincadeiras entre os curumins e os “meúdos”, 
sobretudo as crianças órfãs que estavam sob os cuidados da ordem: 
O bodoque, a gaita de canudo de mamão, o pião, o papagaio, a bola, 
as danças, as superstições, os contos e o amálgama das relações 
infantis nos pátios dos colégios.

As festas em homenagem aos santos também atraíam e 
envolviam as crianças de distintas origens sociais nos festejos que 
marcavam o calendário religioso das cidades e vilas da América 
Portuguesa, e junto com as brincadeiras, evidenciavam a presença 
da infância nos espaços públicos durante o período colonial. Os coros 
formados por meninos que os jesuítas levavam em suas expedições 
de catequese, que entravam pelas povoações, as crianças à frente, 
entoando as ladainhas e outras crianças rapidamente se agregavam 
ao séquito, pulando, cantando e dançando.

No âmbito doméstico, a convivência das crianças com os 
adultos era permeada por brincadeiras em que estas eram tratadas 
pelos mais velhos como brinquedos à sua disposição. Entretanto, 
também destaca-se que o discurso médico presente na sociedade 
patriarcal pretendia legitimar os cuidados com as crianças no que se 
referia a sua saúde e alimentação, tendo em vista as altas taxas de 
mortalidade infantil, assim como reafirmar o papel materno e das 
mulheres na criação e no “dengo” das crianças, ao mesmo tempo 
em que criticava os excessos das mães extremosas e amas negras.
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Pouco a pouco, a educação e a medicina vão burilando as 
crianças do Brasil colonial. Mais do que lutar pela sua sobrevivência, 
tarefa que educadores e médicos compartilhavam com os pais, 
procurava-se adestrar a criança, preparando-a para assumir 
responsabilidades.

Uma certa consciência sobre esse preparo vai tomando forma, 
no decorrer do século XVIII, na vida social. O reconhecimento de 
códigos de comportamento e o cuidado com o aspecto exterior 
eram fenômenos naquele momento, em via de estruturação até 
mesmo entre crianças.

Tais códigos eram bastante diferenciados entre os núcleos 
sociais distintos: os livres e os escravos; os que viviam em ambiente 
rural e em ambiente urbano; os ricos e pobres; os órfãos e 
abandonados e os que tinham família etc. Apesar das diferenças, 
a idade os unia.

Aos ‘meúdos’ convinha uma formação comum, quer dizer, 
cristã, e as circunstâncias socioeconômicas convidavam-lhes a 
amoldar-se a diferentes tradições culturais e costumes sociais e 
educativos. Entre os séculos XVI e XVIII, com a percepção da criança 
como algo diferente do adulto, vimos surgir uma preocupação 
educativa que traduzia-se em sensíveis cuidados de ordem 
psicológica e pedagógica.

A concepção de infância no período colonial e nas primeiras 
décadas do regime imperial estava marcada pela origem social 
da criança e sujeita às violências sofridas pelas mulheres em uma 
sociedade patriarcal e machista, pois muitas crianças também eram 
vítimas da fome e do abandono, ao qual também estavam sujeitas 
suas mães, e não foram raros os casos de mendicância, tal qual 
vemos tristemente na atualidade.

Neste país em que a infância das crianças pobres é marcada por 
sua origem social e pelo preconceito racial, uma política de estado 
voltada para o cuidado às crianças somente começa a chegar ao 
Brasil nas últimas décadas do século XIX.

As creches, as escolas maternais e os jardins da infância existem 
aqui há pouco mais de um século, e que as características sociais e 
culturais, as representações e os conhecimentos sobre educação 
das crianças, presentes nessas terras desde o período pré-colonial, 
deixaram heranças que se manifestaram nas políticas educacionais, 
nas práticas e nas propostas pedagógicas para a melhor educação 
da infância, que foram debatidas e implementadas na passagem do 
século XIX e ao longo das primeiras décadas do século XX.

A preocupação com a infância e a educação das crianças, a 
partir da proposição das novas instituições para a educação popular, 
era destacada em publicações e jornais, como A Mãi de Família, que 
circulou entre os anos de 1879 a 1888, onde aparece a primeira 
referência à creche que se tem registro no Brasil.

Em uma série de 6 artigos publicados com o título de “A Creche 
(asilo para a primeira infância)”, esperava-se despertar as mães 
brasileiras, sobretudo as trabalhadoras, para este espaço destinado 
ao cuidado das crianças de até 2 anos, que era seguido pelas salas 
de asilo da segunda infância, destinada às crianças dos 3 aos 6 anos 
de idade.

A defesa perante a sociedade sobre a importância de espaços 
destinados à educação das crianças e de sua boa formação, 
evidencia, por um lado, a preocupação com a educação das crianças 
libertas do contexto da Lei do Ventre Livre e, por outro, prenuncia 
as mudanças nas relações de produção com a inserção da mulher 
no mercado de trabalho “formal”, sobretudo a partir das primeiras 
décadas do século XX.

A primeira das instituições desse tipo que se tem notícia foi 
o Jardim de Crianças do Colégio Menezes Vieira, aberto em 1875, 
na cidade do Rio de Janeiro. Na cidade de São Paulo destaca-se 
a criação do Jardim da Infância anexo à Escola Normal da Praça 
da República, em 1896, como marco do projeto educacional de 
seriação da escola pública destinada à infância.

O Jardim da Infância foi a primeira instituição pública voltada ao 
atendimento das crianças menores de sete anos e, juntamente com 
a Escola Anexa, tinha a proposta de ser um espaço para a formação 
e a prática dos normalistas, servindo também de referência para 
as escolas oficiais abertas posteriormente em todo o estado. 
Entretanto, o fato de que até o final do século XIX essas instituições 
estavam destinadas à atenção das crianças oriundas dos setores 
sociais mais privilegiados.

A proliferação de espaços, tais como as creches, os asilos de 
menores, as escolas maternas e os Jardins da Infância, voltados 
para a atenção às crianças pobres, ocorreu nas primeiras décadas 
do século XX em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e em diversos municípios do país. Nesse processo, 
enquanto as creches estavam fortemente ligadas à assistência 
social e às famílias oriundas de classes sociais menos favorecidas, 
a pré-escola sedimentava-se numa concepção preparatória e de 
atendimento às crianças provenientes de famílias com um maior 
poder aquisitivo.

A aproximação da educação com a medicina, como ciência 
responsável pela boa formação moral e física das crianças era 
defendida pelos políticos, educadores, médicos, juristas e pelos 
proprietários de indústrias, que buscavam reforçar a necessidade 
de “proteção à infância”, a partir de experiências e exemplos 
praticados em países da Europa como Bélgica, Itália e Alemanha, 
por meio da organização em torno de associações para a criação de 
instituições ligadas ao atendimento às crianças pobres.

O discurso desses grupos, por um lado, revela o caráter 
assistencialista que a educação das crianças assume nesse 
contexto, de forma a atenuar perante a sociedade, a ausência de 
uma política pública mais efetiva de atenção aos bebês e às crianças 
bem pequenas, sobretudo os filhos de mães trabalhadoras. Por 
outro lado, estava alinhado à ampla discussão sobre a escolarização 
da população pobre, que se estende à educação primária e circula 
por distintos países, por meio do debate sobre a educação das 
massas populares que circulava pelos países ocidentais, baseando-
se algumas delas em concepções eugenistas em torno das crianças 
negras e pobres.

Por meio desse debate, a educação popular passa a ganhar 
amplas finalidades políticas e sociais na passagem do século XIX para 
o XX. Podemos dizer que a sociedade urbano-industrial traz consigo 
a elaboração de um discurso voltado para a proteção à infância, 
que resulta em seu confinamento, a partir da definição de espaços 
destinados à sua educação, que promoveram a modernização do 
currículo voltado para a alfabetização e a valorização dos saberes 
científicos, em uma educação que deveria preparar o homem para 
a vida completa, mas que, nesse momento, desconsiderava as 
“vozes” das crianças e suas especificidades.

Ao se tratar da constituição da escola nesse contexto, fala-
se sobre o processo de desenvolvimento de uma forma e de 
um tempo escolar, por meio da definição dos conteúdos, dos 
espaços e das rotinas escolares, que distanciaram a escola do 
âmbito doméstico, aproximando-a cada vez mais de um projeto 
civilizatório, constitutivo da formação da nação brasileira. 
Também tem sido apontado pela historiografia da educação, que 
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as reformas pedagógicas e os estudos na forma de inquéritos, 
promovidos por educadores na primeira metade do século XX, se 
aproximaram da psicologia, voltando seus interesses para as fases 
do desenvolvimento da criança e a adoção de métodos pedagógicos 
mais considerados mais apropriados à sua educação.

Nesse aspecto, adotou-se o emprego do intuitivo, que 
considerava os impulsos, capacidades e fases de desenvolvimento 
das crianças ou, no caso dos Jardins da Infância, cuja proposta 
baseava-se na adoção do método froebeliano, que comparava 
as crianças a plantas de um jardim, das quais o professor seria o 
jardineiro. Este deveria estar atento às expressões das crianças e 
ao seu desenvolvimento, por meio de suas atividades de percepção 
sensorial, da linguagem e do brinquedo, que deveriam se realizar a 
partir de três tipos de práticas: a ação, o jogo e o trabalho.

Em outro aspecto, a historiografia da educação tem observado 
a constituição da escola destinada à Educação Infantil, evidenciando 
como o modelo de conduta, a arquitetura, o currículo, os materiais 
didáticos, as brincadeiras e a organização do espaço-tempo escolar 
imprimiram o controle minucioso sobre os corpos das crianças, as 
condutas e as infâncias. Nesse sentido, evidencia-se que a escola 
foi associada a um projeto de equilíbrio social, ocasionando a 
renovação dos métodos de atendimento à educação pública que 
“inspiraram uma nova concepção do lugar da escola na vida social”, 
de modo que “a ideia de fazer da escola um refúgio salvador foi, 
sobretudo, uma proposta de equilíbrio social”.

O processo de escolarização da sociedade moderna, 
sedimentado nos princípios da alfabetização e da integração 
social, contribuiu para transformar a infância em uma 
necessidade, embora em uma concepção de criança muito 
distante da atual, considerando-a como um devir. Nesse sentido, 
a integração da Educação Infantil à Educação Básica, no período de 
redemocratização do país, revelou-se um salto significativo para as 
crianças e seus direitos, uma vez que elas passaram a frequentar 
um espaço coletivo de aprendizagem, com inúmeras possibilidades 
de construções sociais e culturais formativas, necessárias ao seu 
desenvolvimento integral.

Por isso, a importância de analisarmos a criança como ser de 
direitos, por meio da abordagem sobre a constituição histórica de 
tal concepção até o estabelecimento da noção do direito à infância 
e à consideração da trajetória sócio histórica do sujeito desde o seu 
nascimento, como consta nas prescrições legais e nos documentos 
que fornecem as diretrizes educacionais para a etapa da Educação 
Infantil. Tensionar no contemporâneo tal concepção e como ela atua 
na construção de práticas pedagógicas e culturais e, ademais, no 
comportamento social dos profissionais de educação e das crianças, 
tendo em vista a ideia de que a infância pressupõe, dentre outros 
aspectos, uma relação do corpo no e com o espaço, é fundamental 
para a discussão a fim de compreendermos a Educação Infantil e 
seus desafios no presente, entendendo-a como um espaço/tempo 
escolar no qual as crianças são e almejam ser crianças.

APROPRIAÇÃO DA LÍNGUA ORAL E ESCRITA. 

Reflexões sobre o ensino da leitura e da escrita
Livro baseado em documentos produzidos pelos professores da 

Escola Municipal Casas de Barcelona, Espanha, que desenvolvem há 
algum tempo um trabalho bastante inovador junto aos seus alunos. 
Têm obtido grandes resultados no que diz respeito ao interesse dos 
mesmos em aprender. Além de apresentar as bases psicopedagógi-

cas que fundamentam o trabalho com a leitura e a escrita, o texto 
traz toda a emoção dos relatos dos professores diante do espantoso 
interesse e consequente progresso de seus alunos. A sua publicação 
no Brasil é de grande importância num momento em que tanto se 
discute a qualidade da formação dos nossos professores.

A produção da escrita
As crianças têm ideias próprias sobre como se escreve o que 

pensam e formulam hipóteses de como isso ocorre ao expressar-se 
por meio da escrita, essas hipóteses vão sendo progressivamente 
testadas pelas crianças até estas se tornarem alfabetizadas. A com-
preensão da natureza alfabética do sistema de escrita e o desenvol-
vimento da consciência fonológica estimulam desenvolvimento in-
fantil à medida que promovem a competência simbólica da criança. 
“A produção escrita, o trabalho com produção de textos tem como 
finalidade formar escritores competentes, capazes de produzir tex-
tos coerentes, coesos e eficazes”. (PCN‟S, 1997, p. 65). 

É importante que no início a crianças tenha bastante contato 
com a linguagem escrita diversificada no seu ambiente. Esses con-
tatos permitiram descobrir, instigar a curiosidade fazendo pergun-
tas ou deduções e assim vão aprendendo o significado da escrita. A 
criança passa por diferentes hipóteses provisórias para chegar ao 
resultado dessas primeiras “escritas” infantis pode aparecer desde 
o um rabisco, ou desenhos até se apropriar de toda a complexidade 
do sistema da escrita.

A relação com que o sujeito quer representar e os meios que 
emprega para criar diferenciações entre as representações são os 
chamados aspectos construtivos. E quando estamos na presença 
dos mesmos é que constamos que houve uma produção escrita. 
Nessa visão, as investigações feitas por Teberosky; Cardoso (1991) 
mostram que a escrita infantil segue uma linha regular de evolução, 
independente da procedência dos sujeitos quanto a meios cultu-
rais, situações educativas, língua etc. 

De acordo com os aspectos centrais da linha da evolução psi-
cogenética da língua escrita, identificam-se três grandes períodos 
entre si, dentro dos quais cabem múltiplas subdivisões. 

Primeiro período: caracteriza-se pela distinção entre modo de 
representação irônico e não irônico. 

Segundo período: ocorre à construção de formas de diferen-
ciação, o aprendiz busca exercer um controle progressivo das varia-
ções sobre os eixos qualitativos e quantitativos.

Terceiro período: marcado pela fonetização da escrita, que se 
inicia com um período silábico e culmina em um período alfabético. 
(TEBEROSKY; CARDOSO, 1991, p. 64).

Assim, os aspectos conceituais presentes na evolução psicoló-
gica da escrita se iniciam a partir da relação de semelhanças com 
objetivos, o que permitirá as crianças desenvolver outras possibili-
dades de aprendizagem. E nesse processo, cabe à escola aprimorar 
esses conhecimentos, permitindo melhor desenvolvimento, lingua-
gem e consciência da criança para adquirir saberes e habilidades, 
respeitando cada nível de desenvolvimento desta. Ao trabalhar com 
a linguagem escrita, o professor deve compreender que o aluno se 
relaciona de modo concreto com as condições de sua produção. 
Nesse sentido, é preciso considerar que a produção do discurso 
(oral e escrito) ocorre em um determinado contexto histórico social 
e que se delineia de formas diversificadas segundo o contexto e as 
intenções do produtor do discurso. 

Vale dizer, então que tudo aquilo que a criança escreve merece 
ser respeitado e valorizado. Trata-se, pois, de tomar essas constru-
ções como ponto de partida para o ensino. Ao preparar os estímu-




